
Como é hoje

l O cidadão precisa provar a idoneidade com certidões 
negativas de antecedentes criminais da Justiça Federal, 
Estadual, Militar e Eleitoral e demonstrar que não 
responde a ações penais nem é investigado pela polícia.

l É obrigado a entregar uma atestado de aptidão 
psicológica para manuseio de arma de fogo feito por  
um instrutor de tiro e também por um psicólogo 
devidamente credenciados na Polícia Federal (PF).

l O porte de arma, ou seja, o cidadão poder sair de casa 
com um revólver ou pistola, é proibido pela lei, salvo duas 
exceções. Atividades profissionais de risco como juiz, 
promotor, policial e agente prisional. Ou provar que corre 
risco de vida. Neste caso, é escrita uma justificativa que é 
analisada pela Polícia Federal.

l O porte é válido entre três e cinco anos.

l Somente o departamento especializado da Polícia 
Federal e o Exército podem emitir documentos de posse 
e de porte de arma.

Como ficaria
l Permite a posse e o porte de armas mediante a  

comprovação de aptidão psicológica e atestados de 
bons antecedentes criminais.

l Simplificar a burocracia, fazendo os procedimentos 
ficarem mais simples.

l Autorizar as polícias civis de todos os estados brasilei-
ros a emitirem documentos de porte e posse de armas.

l Diminuir os custos para regularizar a arma de fogo.  
Hoje, a taxa para porte é de R$ 1 mil e para posse 
paga-se R$ 60, além dos certificados do psicólogo e do 
instrutor de tiro, que saem por cerca de R$ 300.

Posse
Licença para ter uma arma em casa

Porte
Autorização para sair com a arma na rua 
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As pessoas terão direito a 
ter armas, mas o rigor será 

mantido. Não queremos que o 
Brasil se transforme num novo 
EUA, onde as pessoas podem 

comprar uma arma  
na internet.
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O projeto do deputado 
Peninha é bastante 

preocupante porque derruba 
os benefícios que o Estatuto  
do Desarmamento trouxe.


